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À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PALMA/RS 

 

Ref: Concorrência Nº 01/2024 

Processo Licitatório nº 13/2024 

Objeto: Contratação de empresa do ramo para construção de uma quadra poliesportiva coberta, 

aberta, no Município de Nova Palma/RS, Contrato de Repasse nº 930928/2022, Operação nº 

1083884-97, Programa Esporte. 

 

 

Finalidade: Interposição de Razões Recursais 

 

    A empresa FLANT CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

46.570.531/0001-10, Inscrição Estadual n.º 495.281.479.115 e Inscrição Municipal nº 30004443, com 

sede a Rua Daniel Nunes Vieira, nº 117, Loteamento Santa Fé, Gold Place, Ourinhos, SP. CEP 19.910-

136, através de sua representante legal, Senhora PATRICIA VIEIRA DE MORAES FELICIANO, 

portadora do RG nº. 40.340.642-0, e CPF nº. 336.880.578-99, vem com o devido respeito e acatamento, 

à honrosa presença de Vossa Excelência, no intuito de interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, na 

forma do que dispõe o Art. 165, I, "b", da Lei 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis 

à espécie, em face de decisão proferida pela Comissão no sentido de desclassificar a empresa no 

referido certame, fazendo-o consubstanciado nos argumentos fáticos e jurídicos a seguir delineados: 

    1. DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL 

Estabelece o § 1º do Art. 165 da Lei nº 14.133/2021 que a intenção de recorrer 

deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 

recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 

art. 17 desta Lei, da ata de julgamento. 

A Recorrente manifestou, imediata e motivadamente, o seu interesse em 

recorrer da decisão que declarou a empresa FLANT CONSTRUTORA LTDA desclassificada, na data 

de 08/03/2024, razão pela qual vem apresentar neste momento suas razões recursais. 

Destarte, as razões recursais são indiscutivelmente tempestivas, porquanto 

apresentadas rigorosamente dentro do prazo legal, qual seja: 3 (três) dias úteis contados da 

manifestação do interesse em recorrer da decisão, findando-se em 13/03/2024. 

2. DA SINTESE DOS FATOS 
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     Trata-se de procedimento licitatório instaurado sob o regramento da Lei 

Federal no 14.133/2021, cujo objeto é a Contratação de empresa do ramo para construção de uma 

quadra poliesportiva coberta, aberta, no Município de Nova Palma/RS, Contrato de Repasse nº 

930928/2022, Operação nº 1083884-97, Programa Esporte, obra orçada pela administração em R$ 

619.399,66 (seiscentos e dezenove mil, trezentos e noventa e nove reais e sessenta e seis centavos), 

conforme constante da planilha orçamentária anexa ao edital. 

    Na data de 08 de março de 2024, a recorrente participou do certame licitatório 

e dentro de sua expertise e estrutura de custos, bem como, de sua capacidade técnica e financeira, 

apresentou a proposta mais vantajosa para Administração no valor de R$ 405.000,00 (quatrocentos e 

cinco mil reais). 

    Entretanto, a mesma teve sua proposta SUMARIAMENTE 

DESCLASSIFICADA, pelo seguinte motivo: “Conforme o art. 59 da Lei 14.133/2021, considera-se 

inexequível, propostas que se apresentarem com mais de 75% (setenta e cinco por cento) abaixo do 

valor de referência, ou seja menor que R$ 464.549,75”; 

    Ainda que a proposta apresentada pela impugnante seja inferior a 75% do valor 

orçado pela administração, mesmo assim não significa que a proposta seja inexequível, pois, nada 

obsta à autoridade responsável conceder ao participante a oportunidade para comprovar a sua 

exequibilidade. 

    Tal decisão afronta a legislação, jurisprudência e doutrina pátria e mitiga a 

seleção da proposta mais vantajosa para Administração e mais grave não possibilita o sagrado direito 

do contraditório e ampla defesa. Assim, a recorrente apresenta suas razões recursais na certeza de que 

a sumária e precipitada decisão, seja revista para que possibilite que a empresa possa comprovar a 

exequibilidade de seus custos. 

    3. DOS FUNDAMENTOS QUE ENSEJAM A REFORMA DA DECISÃO  

   Inicialmente, cumpre esclarecer que esta empresa vem se destacando no 

seguimento de obras públicas em especial as que compreendem a fabricação de estruturas metálicas, 

estando atualmente com contratos com objetos similares ao da obra em comento, de modo que tem 

comprado materiais em quantidades significativas o que lhes garante certa vantajosidade de preços. 

    Assim, é possível reconhecer que existem materiais e mão de obra com 

características semelhantes, porém com valores distintos para cada empresa. Ademais, para se analisar 

tecnicamente tal questão, não se pode simplesmente comparar os valores apresentados com o preço 

médio de mercado, uma vez que um preço muito baixo pode ser exequível para um licitante e para 

outros não, em razão de diversos fatores que podem causar influência sobre os preços propostos 

(produtividade, fornecedores, estoque, inovações tecnológicas, logística...), impossibilitando a 

determinação de uma regra padrão. 

    O Art 11º da Lei 14.133/2021 traz como vetores os seguintes objetivos: 
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   Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto; 

II - Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição; 

III - Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos. 

No caso em tela, o fundamento para desclassificação da proposta da empresa 

ora recorrente foi a alegação do suposto descumprimento do Art. 59 da Lei 14.133/2021, cujo teor 

reproduzimos abaixo de forma contextualizada:  

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de 

avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado 

o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, 

conforme as especificidades do mercado correspondente. 

§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
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inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com esta Lei. 

    A nova lei de licitações estabelece que para apreciar eventual inexequibilidade 

a administração pode diligenciar, ou seja, aquilo que a jurisprudência indicava como boa prática, na 

nova Lei torna como oportunidade de defesa à empresa para que ela demonstre a exequibilidade da sua 

proposta. 

    Nesse sentido antes da Administração reconhecer definitivamente a 

inexequibilidade da proposta e desclassificá-la, deve abrir diligência para oportunizar ao fornecedor o 

direito de justificativa para demonstrar que a sua proposta está apta a ser classificada uma vez que a 

mesma é no sentido de que a interpretação do dispositivo não seja rígida, literal e absoluta e que a 

presunção de inexequibilidade, deve ser relativa, oportunizando ao licitante à demonstração de 

exequibilidade da proposta. 

   Veja que em tema já vinha sendo pacificado na jurisprudência à luz da Lei 

8.666/93, esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp: 965839 SP 2007/0152265-

0: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA 

INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § 1º, DA LEI8.666/93. PRESUNÇÃO 

RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE DA 

EXEQUIBILIDADE DAPROPOSTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A questão 

controvertida consiste em saber se o não atendimento dos critérios objetivos 

previstos no art. 48, I e II, § 1º, a e b, da Lei 8.666/93 para fins de análise do 

caráter exequível/inexequível da proposta apresentada em procedimento 

licitatório gera presunção absoluta ou relativa de inexequibilidade. 2. A 

licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública, 

de maneira que a inexequibilidade prevista no mencionado art. 48 da Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos não pode ser avaliada de forma 

absoluta e rígida. Ao contrário, deve ser examinada em cada caso, 

averiguando-se se a proposta apresentada, embora enquadrada em alguma 

das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pelo 

proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerada 

relativa, podendo ser afastada, por meio da demonstração, pelo licitante que 

apresenta a proposta, de que esta é de valor reduzido, mas exequível. 3. Nesse 

contexto, a proposta inferior a 70% do valor orçado pela Administração 
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Pública (art. 48, § 1º, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada exequível, se 

houver comprovação de que o proponente pode realizar o objeto da licitação. 

[…] a vencedora do certame “demonstrou que seu preço não é deficitário (o 

preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado uma margem 

de lucratividade”. […](STJ – REsp: 965839 SP 2007/0152265-0, Relator: 

Ministra DENISE ARRUDA, Data de Julgamento: 15/12/2009,T1 – 

PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/02/2010). 

   No mesmo sentido vem a pacificada posição do Tribunal de Contas da União: 

Súmula 262 – TCU 

“O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 

8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, 

devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta.” 

    A luz da doutrina também segue entendimento o renomado doutrinador Marçal 

Justen Filho: “Como é vedada licitação de preço-base, não pode admitir-se que 70% do preço orçado 

seja o limite absoluto de validade das propostas. Tem de reputar-se, também por isso, que o licitante 

cuja proposta for inferior ao limite do § 1º disporá da faculdade de provar à Administração que dispõe 

de condições materiais para executar sua proposta. Haverá uma inversão do ônus da prova, no sentido 

de que se presume inexequível a proposta de valor inferior, cabendo ao licitante o encargo de provar o 

oposto (JUSTEN FILHO, 2010, p. 609).” 

    Na análise da Lei 14.133/2021 o mesmo doutrinador também mantém firme 

essa convicção em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas - 2ª 

Edição -2023- Editora Revista dos Tribunais, página 742), que não se trata de presunção absoluta, mas 

meramente relativa, inobstante a taxatividade da lei quanto ao percentual de 75% do valor do 

orçamento do poder público.     

"33.1) O descabimento da tese da presunção absoluta 

Não é cabível admitir a tese de que seriam desclassificadas, de modo 

inevitável, as propostas de valor inferior a 75% do orçado. Essa orientação, 

que configuraria uma presunção absoluta de inexequibilidade, equivaleria à 

reintrodução no sistema jurídico brasileiro da licitação de preço-base" (grifo 

no original). 

    Dessa forma, não há critério objetivo o suficiente para a configuração do preço 

inexequível, nem mesmo no caso de obras. 

    O edital nos itens 9.2.d e 9.8., fixa claramente o alinhamento com os 

apontamento acima feitos, ao estabelecer a necessidade da diligência, entretanto, o regramento 
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estabelecido a contrário sensu à legislação (Edital faz Lei entrea partes) jurisprudência e doutrina, foi 

completamente ignorado pela Comissão de Contratação. 

    Por sua vez, a Lei. 14.133/2021 consagrou expressamente o formalismo 

moderado ao prever, no inciso III, do art. 12, que o desatendimento de exigências meramente formais, 

que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 

proposta, não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. Vejamos: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do 

conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a 

invalidação do processo; 

    No caso da licitação, é correto afirmar que a exigência de formalismo deve ser 

sopesada diante das características do caso concreto, em virtude dos princípios da igualdade e da 

competitividade, para que a Administração consiga alcançar o objetivo de seleção da proposta mais 

vantajosa. 

    Ademais, não se pode olvidar que a atuação da Administração Pública, no 

âmbito das licitações públicas, deve ser norteada pelos princípios insculpidos no art. 5º da Lei Federal 

nº 14.133/2021, razão pela qual o apego e excesso ao formalismo em detrimento de sua finalidade 

acaba por contrariar o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

    O Tribunal de Contas da União tem asseverado, nas decisões que versam sobre 

desclassificação de empresas em processos administrativos, que devem prevalecer os princípios da 

ampliação da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa em detrimento do formalismo, 

quando se verificar falha formal, que poderia ser sanada mediante diligência, considerando irregular a 

desclassificação de licitante. 

    Assim, fica devidamente materializado que os atos praticados pela Comissão 

de Contratação revestem-se de total ilegalidade, pois não facultou a empresa FLANT 

CONSTRUTORA LTDA comprovar a exequibilidade dos preços ofertados, uma vez que estes são 

variáveis e diferem de empresa para empresa.  

    Destarte, prevalecendo o error in procedendo, tal conduta consequente trará um 

sobrepreço na contratação, que seria um resultado mais prejudicial para Administração, sendo esse sim 

um ato lesivo ao erário público 

    5. DO PEDIDO 
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    Assim, diante de tudo ora exposto, a RECORRENTE requer digne-se Vossa 

Excelência conhecer as razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, dando-lhe 

PROVIMENTO para que seja revista a decisão que ensejou sua desclassificação, e que seja 

possibilitada, em sede de diligência, que a empresa comprove a exequibilidade da sua proposta. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que a Comissão de 

Contratação reconsidere sua decisão e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, com as 

comunicações de praxe à autoridade superior, em conformidade com o parágrafo § 2º, do artigo 165, 

da Lei no 14.133/2021. 

    Termos em que 

    P. Deferimento, 

    Ourinhos, 13 de março de 2024.  

________________________________ 

FLANT CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ nº 46.570.531/0001-10 

Patricia Vieira de Moraes Feliciano  

RG. n° 40.340.642-0 

Sócia Administradora 

Assinado Eletronicamente 
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